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    Às pessoas que sabem amar; que não condicionam seu respeito e solidariedade às ações dos outros;




    Às internas que confiaram a mim seus segredos, medos, angústias e sonhos. A elas que me ensinaram a admirar, na imensidão do céu, o brilho das estrelas errantes.


  




  

    




     




     




     




    “Para nós, é pouco recuperar uma pessoa, nós precisamos reeducá-la de uma nova maneira, isto é, educá-la para que ela se torne não somente um membro inofensivo e não perigoso da sociedade, mas para que se transforme num ativista atuante da nova era.”




    (Makarenko)
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    Apresentação




     




    O presente livro, escrito por Carla Poennia Gadelha Soares, é resultado da dissertação de mestrado intitulada Primeira escola prisional do Estado do Ceará: a avaliação da aprendizagem dos alunos privados de liberdade, aprovada pelo Programa de Pós-Graduação em Educação Brasileira da Universidade Federal do Ceará (UFC), em janeiro de 2015.




    Fui agraciada pela oportunidade de orientar este trabalho, assumindo junto à autora o risco dos pioneiros, que desconhecem os obstáculos que os aguardam no caminho. No entanto, se não fossem os desbravadores, não haveria inovações nos diversos campos do saber e do fazer. A comodidade nos resguarda de perigos insuspeitos, porém é cúmplice da estagnação, não nos conduzindo, na verdade, a lugar nenhum.




    Para além de um trabalho que atende aos critérios científicos, este livro é, sobretudo, um trabalho humanitário, destinado àqueles que se encontram privados de liberdade, no cárcere, em função de delitos cometidos. Encontram-se excluídos da sociedade, afastados dos familiares, despreparados para a reinserção no mercado de trabalho e estigmatizados pelo crime.




    São prisioneiros em vários aspectos, notadamente das dores enclausuradas em suas almas, que revelam a condição humana subjacente aos socialmente denominados criminosos. Sentimentos pessoais como mágoa, revolta e ódio solapam a esperança de uma renovação de condutas através do cumprimento da pena e da possibilidade de reparação dos próprios erros.




    Além disso, “a sociedade não perdoa”, conforme revela uma das detentas entrevistadas. Uma vez fora da prisão, as portas se fecham da mesma forma que anteriormente as grades das celas eram cerradas, gerando dolorosas reminiscências. Em consequência, cria-se a condição social e mental de um inferno dantesco, onde toda esperança é abandonada por aqueles que o adentram. Quando finda a esperança, o crime termina por acolher novamente aqueles a quem, mesmo tendo cumprido sua pena, a sociedade rejeitou.




    Nesse contexto, a educação pode oferecer esperança para quem busca se redimir dos erros pretéritos por intermédio do exercício da cidadania. Impõe-se assim o seguinte questionamento: como educar em espaços privativos de liberdade para a ressocialização, ou seja, para uma vida digna em sociedade?




    Dadas as particularidades da instituição prisional e de seu alunado, as ações pedagógicas não podem adotar o modelo tradicional. Muitos se evadiram da escola regular porque não se adaptaram às condições por ela ofertadas, distantes da realidade de suas vidas. Faz-se necessário um modelo educacional voltado para as necessidades desses educandos, que os considere em sua totalidade, intelectual e emocional.




    Convém assinalar que desafio de grande proporção se estabelece no que diz respeito à avaliação da aprendizagem. A palavra “avaliar” significa conferir valor ou emitir um julgamento de valor. Em qualquer nível ou modalidade de ensino, constitui uma responsabilidade da qual o docente não pode se esquivar. Desde preocupações de natureza técnica quanto à elaboração do instrumento a dilemas morais sobre justiça — no sentido de uma avaliação justa para com a aprendizagem — afligem o professor.




    Considero que este livro traz uma grande contribuição acerca da avaliação da aprendizagem dos alunos privados de liberdade. Evoca lembranças de experiências avaliativas de medo e punição vividas nas escolas extramuros, infelizmente partilhadas por muitos de nós, como também apresenta uma realidade desconhecida ao leitor, mesmo impensada: uma avaliação sem nota. Qual a representação de uma avaliação da aprendizagem sem atribuição de nota para professores e alunos?




    Com uma linguagem convidativa, a autora descreve a realidade da educação prisional de detentas do ensino médio, no Estado do Ceará, com enfoque na avaliação da aprendizagem, sob a perspectiva de gestores, professores e alunos. E assim desbrava caminhos para que seja conferido o devido valor não somente à aprendizagem, significado original da palavra “avaliar”, mas igualmente ao ser humano que foi privado de liberdade. Na alma de um indivíduo valorado, valorizado ou reconhecido, renasce a esperança rumo à tão desejada ressocialização.




     




    Uma boa leitura a todos!




     




    Tania Vicente Viana




    Doutora em Educação Brasileira




    Professora Adjunta do Departamento de Fundamentos da




    Educação da Faculdade de Educação (Faced)


  




  

    Prefácio




     




    A leitura do livro da professora Carla Poennia Gadelha Soares foi uma tarefa prazerosa. Resultado da sua dissertação de mestrado, o texto está muito bem redigido, com linguagem precisa, acessível e, ao mesmo tempo, rigorosa, o que advém do domínio do conteúdo pela autora. Sua escrita, tão acadêmica quanto literária, confere um ingrediente especial ao sabor de quem lê. Aliando a esse traço original o seu posicionamento acerca do fazer teórico, a pesquisadora supera a usual exposição mecânica dos autores da área, utilizada como uma vitrine de ideias.




    O texto mantém a marca de um trabalho bem elaborado e repleto de sentido. Os questionamentos relacionados à avaliação da aprendizagem numa escola prisional do Estado do Ceará constituirão um instrumento de sugestões valiosas para a organização de políticas públicas, no sentido de melhorar o acompanhamento e a intervenção educacional das pessoas privadas de liberdade.




    O tema é precioso na atualidade: além de instigante e provocativo, é um desafio à reflexão, especialmente no universo das questões voltadas para a Educação no sistema prisional. Este livro constitui, por conseguinte, uma obra ímpar, que celebra a culminância de um esforço revelador da competência profissional da autora, explicitada em suas ideias, capaz de lidar, equilibradamente, com as diferenças e concordâncias, diante de tão comoventes depoimentos de alunos, professores e gestores.




    O livro está dividido em cinco capítulos, seguidos das Considerações Finais da autora. O primeiro discute os aspectos legais da educação escolar no sistema prisional, enfatizando as conquistas alcançadas nos cenários nacional e estadual. Os debates empreendidos nesse capítulo evidenciam que a legislação relacionada aos direitos da pessoa privada de liberdade avançou bastante nos últimos cinco anos, não obstante, a sua efetivação prática ainda está muito longe de ser uma realidade em nosso país.




    O segundo capítulo faz um resgate à história da educação no cenário prisional cearense e apresenta a primeira escola do estado a se responsabilizar, exclusivamente, pelo atendimento de alunos privados de liberdade que estão enclausurados em dez unidades penais localizadas na região metropolitana de Fortaleza/CE.




    O terceiro capítulo apresenta as perspectivas históricas da Avaliação Educacional no mundo e no Brasil, enfatizando o percurso evolutivo do conceito de avaliação, demonstrando a sua transformação social e prática de puro exame até as práticas avaliativas mais construtivas e complexas para as tomadas de decisão.




    O quarto capítulo apresenta o percurso metodológico adotado no presente trabalho. Apresenta, igualmente, os procedimentos utilizados para a análise dos dados e descreve a amostra, que foi composta por 16 sujeitos, sendo 10 alunas, 4 membros do núcleo gestor e 2 professoras.




    O quinto capítulo está reservado à análise e discussão dos resultados da pesquisa. Por meio da análise de conteúdo, a autora discute as narrativas das alunas e professoras obtidas mediante a entrevista semiestruturada, bem como as respostas apresentadas pelos gestores ao questionário.




    A última parte do livro, por fim, sintetiza, com maestria, os principais achados da pesquisa, relacionando-os aos objetivos buscados ao longo da investigação. Revela que a inexistência de notas no sistema de educação em prisões não impede a realização da avaliação da aprendizagem na perspectiva formativa, tendo em vista que sempre haverá a necessidade de acompanhar o desenvolvimento dos educandos e ajudá-los em suas eventuais dificuldades.




    Caros leitores, resta-me solicitar que leiam este livro meditando sobre os ensinamentos de Nelson Mandela, símbolo da luta contra o Apartheid na África do Sul: “A educação é a arma mais poderosa que você pode usar para mudar o mundo”. Os ensinamentos desse grande líder pacifista — aprisionado por cerca de 30 anos — sinalizam que lutemos pela defesa convicta de uma educação de qualidade para todos: na cidade, no campo, na escola, na universidade ou no presídio. A educação, nesse sentido, precisa ser uma forma de libertar as pessoas.




     




    Boa leitura!




     




    Sinara Mota Neves de Almeida




    Doutora em Educação Brasileira




    Professora da Universidade da Integração Internacional




    da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab)


  




  

    Introdução




     




    Uma pesquisa empreendida pela Organização Não Governamental (ONG) Consejo ciudadano para la seguridad pública y justicia penal1, divulgada em 19 janeiro de 2015, apontou que Fortaleza ocupa o 8o lugar dentre as cidades mais violentas do planeta. Essa constatação é reforçada diariamente pelos veículos de comunicação que investem esforços na superprodução de matérias que exibem, sem censura, cenas de homicídios, espancamentos, roubos e outras formas de violência explícita. Somamos a isso o fato de cada um de nós já haver sido vítima ou testemunha de um ato violento em algum momento da vida.




    Com isso, a sensação que invade nossos lares é a de que precisamos nos proteger, pois os delinquentes estão soltos. Nesse sentido, não raro, ouvimos pessoas comuns e até autoridades do cenário político apontarem que a solução mais adequada para conter a violência é garantir que os criminosos sejam punidos e, consequentemente, excluídos do convívio social. No entanto, geralmente, esquecem-se que, além do isolamento físico dos delituosos, o cárcere deve garantir a ressocialização2 desses indivíduos. Difícil não sublinhar que, na maioria dos casos, a prisão degrada e brutaliza o ser humano, ao invés de ressocializá-lo.




    Além dessa constatação, impera na sociedade uma lógica perversa que postula que o preso não merece usufruir de nenhum direito. Desse modo, a sociedade acaba assumindo uma postura de indiferença e cumplicidade ante as misérias do cárcere, conforme sinaliza Sousa (2000). Refletindo sobre o assunto, o mesmo autor, em dissertação desenvolvida na Universidade Federal do Ceará (UFC), propõe as seguintes reflexões:




    Em que medida estamos investindo no homem, na criatura humana que existe em cada presídio? Como a sociedade que trata o indivíduo de forma tão violenta espera ser tratada por ele? (Sousa, 2000, p. 88)




    Onofre (2011) destaca que a prisão, ainda que seja considerada um castigo justificado e socialmente aceito, não pode, sob nenhuma hipótese, levar consigo a privação de direitos humanos, entre os quais figura o direito à educação, conforme preconizam as legislações nacional e internacional vigentes3.




    A educação empreendida em espaços de privação de liberdade tem sido tema de interesse de diversos estudiosos do Brasil, dentre os quais destacamos Aguiar (2012), Julião (2003, 2009), Leme (2002), Lourenço (2005, 2010), Onofre (2002, 2007, 2011), Penna (2003), Santos (2002), Silva (2001) e Sousa (2000), que chamam a atenção para o papel da educação escolar como possibilidade de melhoria da qualidade de vida dos detentos nas unidades prisionais e como contribuição importante para sua ressocialização. Tais estudos, apesar de apontarem para as dificuldades de educar em ambiente prioritariamente punitivo, evidenciam que a educação escolar tem forte influência no processo de humanização, conscientização e formação do encarcerado.




    Nessa esteira, interessamo-nos pela educação que vem se desenvolvendo na primeira escola prisional do Estado do Ceará, Escola de Ensino Fundamental e Médio (EEFM) Aloísio Leo Arlindo Lorscheider. Tencionamos, como objetivo geral, analisar a prática da avaliação da aprendizagem de alunos privados de liberdade matriculados na referida instituição escolar. Luckesi (2001), embora não se refira especificamente ao contexto da prisão, sugere que o processo avaliativo deve ser sempre um ato solidário entre quem ensina e quem aprende, isto é, um modo de pensar e dirigir a educação orientada pela constante preocupação em propiciar ao educando a oportunidade de aprender sempre mais e melhor.




    Luckesi (2011b, p. 232) revela que “[...] atuar com avaliação implica abrir mão do poder exercido de forma autoritária para o exercício do poder como autoridade pedagógica”. Assumir esse lugar de avaliador significa romper com o modelo social vigente, tarefa que se torna ainda mais desafiadora quando é praticada em um contexto de punição, de amargura e de isolamento, como é o caso das prisões. Dessas considerações, nasceu a curiosidade científica que se pretende investigar: como tem se efetivado a prática da avaliação da aprendizagem escolar de alunos privados de liberdade no contexto cearense? No intuito de responder a essa questão norteadora, investimos em quatro objetivos específicos.




    O primeiro tem por escopo conhecer as concepções dos professores sobre a avaliação da aprendizagem escolar no contexto da educação em prisões. Justificamos a importância da concretização desse objetivo fazendo referência às palavras de Luckesi (2011b, p. 271), que pondera que “[...] nenhum ato humano se dá num vazio teórico. Cada ato nosso realiza-se segundo determinado ponto de vista, consciente ou inconsciente”. Lima (2007, p. 6) chama esse ponto de vista de concepções, que são um “[...] conjunto de posicionamentos que o professor possui acerca dos saberes científicos, disciplinares e pedagógicos”.




    Em outras palavras, trata-se do corpo teórico com que cada professor fundamenta sua prática pedagógica. Importa refletir ainda sobre o alerta feito por Luckesi (2011b) de que se nossas concepções não se traduzirem em formas práticas de viver no cotidiano, servirão tão somente para constar em documentos escolares, consistindo em formalidades registradas, existentes simplesmente para serem vistas, mas não para serem cumpridas no cotidiano.




    Nessa direção, Ponte (1992, p. 185) considera que as concepções:




    [...] por um lado, são indispensáveis, pois estruturam o sentido que damos às coisas. Por outro lado, atuam como elemento bloqueador em relação a novas realidades ou a certos problemas, limitando as nossas possibilidades de atuação e de compreensão.




    Nesse sentido, importa-nos conhecer as referências de avaliação dos professores do sistema prisional, tendo em vista que elas interferem diretamente no modo de agir docente.




    É importante ainda considerar que diferentes concepções da avaliação de aprendizagem conduzem, portanto, a práticas avaliativas diferenciadas, conforme a visão que cada um constrói ao longo de sua história e coadjuvados por condições que a própria instituição proporciona, em nosso caso, salas de aula dentro de espaços privativos de liberdade. Investiremos nesse sentido no segundo objetivo específico, qual seja: descrever os instrumentos e procedimentos avaliativos utilizados pelos professores junto às discentes privadas de liberdade.




    Cabe explicar a diferença entre instrumento e procedimento avaliativo. Villas Boas (2004) considera que o instrumento é utilizado em momento pontual da prática educativa, por exemplo, jogos, dramatizações, entrevistas, atividades escritas, dentre outros. Luckesi (2011b, p. 299) complementa que os instrumentos de coleta de dados “[...] são recursos que empregamos para captar as informações sobre o desempenho do educando”. Os procedimentos avaliativos, por sua vez, consolidam-se na ação docente, na forma como o educador se organiza para avaliar (Villas Boas, 2004).




    O terceiro objetivo específico é consequência dos dois primeiros, pois, na medida em que investigamos as concepções dos professores a respeito de avaliação e descrevemos os procedimentos e instrumentos avaliativos empregados por eles, chegaremos, consequentemente, a conhecer as dificuldades que se apresentam no cotidiano da prática avaliativa dos docentes de alunos prisioneiros — penúltimo objetivo específico. Somente conhecendo as dificuldades vivenciadas por professores é que será possível refletir sobre os limites que o ambiente prisional impõe ao exercício de uma avaliação formativa; sobre o impacto das políticas públicas no contexto da avaliação em espaços de privação de liberdade; sobre os fatores que efetivamente inibem a consolidação do planejamento docente, dentre outros.




    Para complementar essas questões, perseguiremos nosso quarto e último objetivo específico, que consiste em coletar sugestões do núcleo gestor, professores e alunos para a melhoria das práticas avaliativas no contexto do cárcere. A concretização desse objetivo nos permitirá a coleta e a organização de informações sistematizadas para melhor fundamentar as intervenções pedagógicas para esse alunado, colaborando para o fortalecimento da prática de avaliação da aprendizagem nas prisões cearenses.




    Não podemos deixar de sublinhar a lacuna existente no campo legislativo nacional, que não dispõe de nenhum documento orientador destinado especificamente à avaliação de aprendizagem de alunos privados de liberdade. No âmbito estadual, o Conselho Estadual de Educação do Ceará (CEE/CE) nunca debateu o tema. Tampouco a EEFM Aloísio Leo Arlindo Lorscheider elaborou seu Projeto Político-Pedagógico (PPP). Criada apenas em 2013, a escola ainda está se organizando para o início dos debates acerca de seu PPP.




    Dessa constatação, retiramos mais um argumento para a legitimidade de nosso trabalho como esforço científico que pretende não apenas descrever o que ocorre na escola intramuros mas também aspira a analisar e refletir sobre a situação, tendo em vista apontar para possibilidades de superação dos problemas detectados ao longo da investigação.




    Ao assegurarmos a pertinência acadêmica da pesquisa, consequentemente estamos vislumbrando possibilidades de melhorias educacionais, políticas e sociais. Desse modo, contribuiremos para que a universidade cumpra o seu papel de auxiliar a sociedade na qual está inserida, no enfrentamento de desafios complexos como os que se apresentam na educação no contexto do cárcere e, em especial, nos processos avaliativos aos quais estão submetidos os alunos-detentos.




    O que notamos é que tanto a sociedade em geral quanto a academia parecem ignorar o que acontece nas escolas no contexto prisional. Raras vezes assumimos que, como seres humanos e educadores, somos corresponsáveis por esse universo pouco explorado. Para propor e participar das mudanças, precisamos adentrar nas celas de aula, dar voz aos alunos-detentos, ofertar um sopro de vida para quem só enxerga o sofrimento e o castigo.




    Concordamos com Olinda (2011), professora da UFC, quando diz que a prática pedagógica para os privados de liberdade há de ser encharcada de esperança e alegria. O professor, e por que não dizer o investigador, que não acredita na possibilidade de melhorias de seu objeto de estudo não poderia estar envolvido nesse processo de investimento de fé, amor e perseverança que se chama pesquisa em educação.




    Notas




    

      

        1. Disponível em: <http://www.seguridadjusticiaypaz.org.mx/sala-de-prensa/1165-por-cuarto-ano-consecutivo-san-pedro-sula-es-la-ciudad-mas-violenta-del-mundo>. Acesso em: 25 jan. 2015.


      




      

        2.O conceito de ressocialização, segundo Capeller (1985), surgiu com o desenvolvimento das ciências sociais comportamentais, no século XIX. O discurso jurídico se apropriou desse termo com o sentido de reintegração social dos indivíduos como sujeitos de direitos.


      




      

        3. Somente para citar alguns documentos: Declaração Mundial sobre Educação para Todos (artigo 1o); Convenção contra a Discriminação no Ensino (artigos 3o, 4o e 5o); Declaração e Plano de Ação de Viena (parte no 1, parágrafos 33 e 80); Constituição Federal de 1988 (art. 208, inciso I); Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no 9.394 de 1996 (art. 37); Lei de Execução Penal (LEP), no 7.210 de 1984, (art. 17 a 21).


      


    


  




  

    Capítulo 1




    Aspectos Legais da Educação Escolar no Sistema Prisional




    As discussões que trazemos neste capítulo sobre o direito à educação escolar das pessoas privadas de liberdade objetivam problematizar os dispositivos legais nacionais e estaduais que, no discurso, parecem bastante apropriados, mas que, na prática, não são suficientes para garantir a efetivação desse direito.




    No rol da legislação nacional, veremos que os princípios constitucionais não consideram a pena como castigo pelo delito cometido, ao contrário, concebem o encarceramento como instrumento necessário à ressocialização. Nesse viés, a educação no sistema penitenciário aparece como possibilidade para reeducar o apenado e reincorporá-lo à sociedade (Brasil, 1988, 2010a).




    Notaremos ainda que, apesar de o Estado do Ceará ser destaque nacional com o maior número de pessoas privadas de liberdade estudando, os dispositivos da legislação estadual ainda são tímidos com relação a essa temática.




    1. A legislação em âmbito nacional




    O Direito Penal brasileiro fundamenta-se sobre três conjuntos de leis, quais sejam, o Código Penal, o Código de Processo Penal e a Lei de Execução Penal. Esta última, também conhecida como LEP e como Lei no 7.210, foi promulgada em 11 de julho de 1984, definindo os objetivos da execução penal no Brasil em seu art. 1o: “efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e propiciar condições para a harmônica integração social do condenado e do interno” (Brasil, 1984, 2010a).




    Em outras palavras, Mirabete (1997) esclarece que a principal finalidade do artigo citado é garantir a correta efetivação dos mandamentos existentes nas sentenças, destinados a reprimir os delitos, e a oferta de meios pelos quais os apenados possam ter participação construtiva na comunhão social. Nesse contexto, a Lei no 7.210 reconhece que o papel do sistema de privação de liberdade é o de socioeducar, pois estabelece o compromisso com a segurança da sociedade e com a promoção da educação do delituoso para o convívio social.




    O art. 3o da LEP institui que “[...] ao condenado e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela lei”, o que equivale a dizer que, embora tenham temporariamente suspensos seus direitos civis, todos os demais direitos da pessoa privada de liberdade devem ser regidos pelas mesmas leis que regem o conjunto da sociedade. No art. 11 do capítulo II da LEP — Da assistência —, são definidas as espécies de assistência a que tem direito o preso: i) material, ii) à saúde, iii) jurídica, iv) educacional, v) social e vi) religiosa.




    No que se refere à assistência educacional, os artigos de 17 a 21 da seção V da referida Lei estabelecem que:




    Art. 17. A assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a formação profissional do preso e do internado.




    Art. 18. O ensino de 1o grau será obrigatório, integrando-se no sistema escolar da Unidade Federativa.




    Art. 19. O ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou de aperfeiçoamento técnico.




    Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino profissional adequado à sua condição.




    Art. 20. As atividades educacionais podem ser objeto de convênio com entidades públicas ou particulares, que instalem escolas ou ofereçam cursos especializados.




    Art. 21. Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada estabelecimento de uma biblioteca, para uso de todas as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos. (Brasil, 1984)




    Do texto supracitado, destacamos a restrição às oportunidades educacionais das pessoas privadas de liberdade quando o art. 18 preceitua que somente a oferta do ensino fundamental será obrigatória, não sendo prevista, pois, a possibilidade de acesso ao ensino médio ou superior dos presos, o que, consoante Julião (2000), viola as normas constitucionais que postulam como dever do Estado a progressiva universalização do ensino médio gratuito (artigo 208, inciso II) e o acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um (artigo 208, inciso V).




    Conforme evidenciado até aqui, a educação para pessoas privadas de liberdade não é um benefício, como muitos pensam, é um direito humano previsto na legislação vigente. Como já pontuamos, a prisão representa a perda dos direitos civis e políticos, a suspensão, por tempo determinado, do direito de ir e vir livremente, mas não implica, de nenhum modo, a suspensão dos seus direitos ao respeito, à dignidade, à privacidade, à integridade física, psicológica e moral e ao desenvolvimento pessoal e social (Julião, 2003, 2009; Mirabete, 1997). A seguir, discutiremos a educação como direito de todos, fundamentando-nos em diferentes normas e leis de abrangência nacional.




    A atual Constituição Federal (CF), maior ordenamento jurídico do sistema normativo do país, entrou em vigor em 5 de outubro de 1988. Também conhecida como Carta Magna, o documento define, no Capítulo II, art. 6o, como direitos sociais dos cidadãos: a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados (Brasil, 1988). É importante sublinhar que esses direitos são estendidos a toda a população, inclusive aos internos do sistema penal.




    Especificamente com relação à educação, a Constituição reconhece, no art. 205, como um direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho (Brasil, 1988).




    Já no art. 208, inciso I, o texto constitucional reza que é dever do Estado garantir a oferta da Educação Básica obrigatória e gratuita, inclusive para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria (Brasil, 1988). Desse modo, estamos diante de um dos principais marcos na história do direito à educação para todos em nosso país.




    Apesar dessa garantia legal, conforme reflete Aguiar (2012), somos testemunhas do lento processo de consolidação dos direitos sociais no Brasil, ao mesmo tempo em que constatamos a necessidade de enfrentamento de muitos desafios até que todos os cidadãos brasileiros tenham acesso a uma educação pública e de qualidade. Dentre esses, destacamos o enorme contingente de pessoas jovens e adultas analfabetas e com baixa escolaridade que se encontram privadas de liberdade. Segundo dados do Departamento Penitenciário Nacional (Depen) de dezembro de 2013, dos 550 mil detentos do Brasil, 100 mil (18%) são analfabetos ou sabem apenas assinar o nome e 230 mil (42%) não terminaram o ensino fundamental. Apenas 2.050 apenados (0,4%) têm ensino superior completo. Já a pós-graduação é uma verdadeira raridade: 129 presos possuem esse tipo de diploma (Mariz, 2013).




    A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394 (LDBEN no 9.394), aprovada em 20 de dezembro de 1996, regulamentou os artigos referentes ao sistema educacional do país trazidos pela Constituição Federal. A LDBEN reconheceu a Educação de Jovens e Adultos (EJA) como modalidade de ensino da educação básica nas etapas do ensino fundamental e médio, assegurando, no art. 37, sua oferta a todos aqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos na idade própria, destacando as características específicas dessa modalidade de ensino e dando aos estados autonomia para sua oferta conforme a demanda e a realidade de cada localidade e de seu público. A LDBEN no 9.394, embora posterior à Constituição Federal e à Lei de Execução Penal, não faz, em nenhum dispositivo, referência específica à promoção da educação de jovens e adultos no sistema prisional.




    Somente no Parecer no 11, de 10 de maio de 2000, do Conselho Nacional de Educação (CNE), em conjunto com a Câmara de Educação Básica (CEB), é que se faz, brevemente, referência ao direito à matrícula na EJA por parte das pessoas encarceradas. O conselheiro Carlos Jamil Cury pontua no parecer que a EJA deve assumir três principais funções: i) reparadora; ii) equalizadora; e iii) qualificadora (Brasil, 2000a).




    A função reparadora da EJA, segundo o conselheiro, significa não só a entrada no circuito dos direitos civis pela restauração de um direito negado (o direito a uma escola de qualidade) mas também o reconhecimento da igualdade ontológica de todo e qualquer ser humano.




    A função equalizadora, por sua vez, implica a garantia de maiores oportunidades de permanência do jovem e do adulto no processo de escolarização, restabelecendo sua trajetória escolar. A função equalizadora da EJA dá cobertura a trabalhadores e a tantos outros segmentos sociais, como donas de casa, migrantes, aposentados e encarcerados. A reentrada no sistema educacional dos que tiveram uma interrupção forçada, seja pela repetência ou pela evasão, seja pelas desiguais oportunidades de permanência ou outras condições adversas, deve ser saudada como uma reparação corretiva, ainda que tardia, de estruturas arcaicas, possibilitando aos indivíduos novas inserções no mundo do trabalho, na vida social, nos espaços da estética e na abertura dos canais de participação.




    Finalmente, a função qualificadora trata do próprio sentido da EJA, retomando o caráter de incompletude do ser humano, que deve buscar incessantemente seu aprimoramento intelectual, moral e físico. A função qualificadora é também um apelo para a educação permanente e criação de uma sociedade educada para o universalismo, a solidariedade, a igualdade e a diversidade (Brasil, 2000a).




    Esse parecer é considerado de grande importância no âmbito do marco legal da EJA, porque contribui para eliminar a natureza compensatória historicamente atribuída a essa modalidade, além de reforçar seu caráter de direito inalienável de todo cidadão e de toda cidadã, sendo visto como caminho para enfrentar uma imensa dívida social existente em nosso país, além de forma de eliminar uma realidade de profundas desigualdades sociais. Destacamos ainda a referência que se faz nesse documento à necessidade de atender aos segmentos historicamente excluídos da oferta pública de educação, dentre eles, os encarcerados.




    Em 20 de junho de 2000, foi lançado o Plano Nacional de Segurança Pública (PNSP), que apresentou como compromisso o aperfeiçoamento do sistema penitenciário brasileiro. Esse sistema tem vivido, nos últimos anos, crescente crise, que decorre de razões diversas, dentre as quais se destacam a falta de investimento público e de treinamento dos profissionais da área, o que resulta em índices de reincidência da criminalidade que superam os 50% e consequente déficit de vagas no sistema prisional. A ação relacionada à educação no PNSP propõe, na meta 102, a realização de programas de educação, capacitação e profissionalização de detentos, visando à sua futura reinserção na sociedade (Brasil, 2000b).




    Ainda no mesmo ano, o CNE/CEB instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA, por meio da Resolução no 1, de 5 de julho de 2000. O documento teve como principal objetivo orientar a formação da estrutura dos componentes curriculares para os diversos sistemas de ensino, além de vetar a matrícula na EJA de alunos da faixa etária compreendida na escolaridade básica obrigatória4 (Brasil, 2000c).




    No rastro dessas conquistas legais, insere-se a Lei 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE), definindo 26 metas prioritárias para o decênio 2001-2011 (Brasil, 2001). A educação nas prisões foi contemplada na meta 17, que prevê a implantação, em todas as unidades prisionais e nos estabelecimentos que atendam a adolescentes e jovens infratores, de programas de educação de jovens e adultos de nível fundamental e médio, assim como de formação profissional, englobando, para essa clientela, as metas no 5 (financiamento pelo Ministério da Educação — MEC — de material didático-pedagógico) e no 14 (oferta de programas de Educação a Distância — EaD). Com isso, preenche-se a lacuna deixada pela Lei de Execução Penal, que assegurava apenas o ensino fundamental como obrigatório.




    Ainda em termos de políticas de fomento à oferta de EJA nas prisões, destacamos o projeto Educando para a Liberdade, de 2005, fruto de parceria entre o MEC, Ministério da Justiça (MJ) e Representação da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) no Brasil, com apoio do governo do Japão, que:




    [...] ousa transpor os muros das prisões brasileiras desde uma perspectiva de afirmação dos direitos fundamentais de todos os cidadãos e de inclusão das pessoas privadas de liberdade na realização cotidiana daquele ideal de democracia. (UNESCO, 2006, p. 7)




    A proposta inicial do projeto, que foi financiado com recursos do governo nipônico, contemplou a possibilidade de investimento em 4 estados brasileiros — Ceará, Paraíba, Goiás e Rio Grande do Sul —, escolhidos pelo compromisso que os respectivos governos estaduais assumiram formalmente para a consecução dos objetivos da década.




    Segundo Andriola (2013, p. 178), o Projeto Educando para a Liberdade:




    [...] traduziu, em primeiro lugar, o imperioso princípio democrático de incluir os excluídos sociais. Em segundo lugar, mas não menos importante, traduziu a preocupação em garantir a qualidade da oferta de educação voltada ao sistema prisional, preconizando um modelo orientado a promover, estimular e reconhecer os avanços e progressos dos educandos reclusos, contribuindo, desse modo, para a restauração da autoestima com vistas à reintegração harmônica à vida em sociedade.




    Fazendo referência a uma das muitas conquistas do referido projeto, Gerlan Oliveira da Silva (2011), em dissertação de mestrado, cita a participação de 141 unidades penitenciárias, distribuídas em 8 estados brasileiros, no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) em 2006. Com a obtenção de boas notas no ENEM, os presos podem obter a certificação do ensino médio e até mesmo angariarem o acesso a uma universidade por meio do Sistema de Seleção Unificado (Sisu)5 e do Programa Universidade para Todos (ProUni)6. No caso do Ceará, especificamente, o ENEM foi aplicado pela primeira vez às pessoas privadas de liberdade no ano de 20107.




    Em 2005, o MEC e o Ministério da Justiça, reconhecendo a importância da educação para as populações carcerárias, aprovaram o documento Educação em serviços penais: fundamentos de política e diretrizes de financiamento, fixando-o como novo conjunto de orientações para a mediação das relações de apoio e cooperação técnica e financeira entre a União e as Unidades da Federação, inclusive para fins de mobilização e transferência de recursos do Fundo Penitenciário Nacional (Brasil, 2005a).




    No mesmo ano, o MEC, em parceira com o Ministério da Justiça, fixou a Portaria no 39, de 15 de julho de 2005, que estabelece o prazo para o recebimento dos PPPs destinados aos alunos privados de liberdade da Unidade Federativa (Brasil, 2005b). A referida proposta, apoiada pela Unesco, culminou, em 2006, com o I Seminário Nacional de Educação para o Sistema Penitenciário e, em 2007, com o II Seminário Nacional.




    Os debates empreendidos nos seminários serviram de base para a elaboração, por parte do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (cnpcp), da Resolução no 3, de 11 de março de 2009, que dispõe sobre as Diretrizes Nacionais para a oferta de educação nos estabelecimentos penais. Composta por 12 artigos, a resolução se apresenta como norte fundamental para o desenvolvimento de ações educativas nesses espaços, além de reforçar a necessidade de serem garantidos os recursos públicos necessários para a elevação da escolaridade das pessoas presas e respeitadas as especificidades dessa população (Brasil, 2009b).




    Dentre outros pontos do referido documento, destacamos o que preceitua o art. 5o ao expor que as autoridades responsáveis pelos estabelecimentos penais devem propiciar espaços físicos adequados às atividades educacionais (salas de aula, bibliotecas, laboratórios, dentre outros).




    A esse respeito, trazemos à baila o Relatório Nacional para o Direito Humano à Educação: educação nas prisões brasileiras, de 2009, que denuncia que há problemas generalizados na infraestrutura das salas de aula do sistema prisional brasileiro. Segundo o relatório,




    [...] faltam salas de aula na maior parte das unidades e os espaços existentes são muitas vezes adaptações de corredores ou de locais totalmente inadequados. Predominam espaços úmidos com iluminação fraca e limitada ventilação. (Carreira, 2009, p. 86)




    O documento aponta ainda que quase não há bibliotecas nas prisões e que, quando existem, possuem acervos pobres ou apresentam problemas de acesso, havendo, pois, restrições para que o preso possa ter um livro em suas mãos.




    Destacamos, por fim, o art. 9o da Resolução no 3/2009, que recomenda que os educadores “[...] percebam remuneração acrescida de vantagens pecuniárias condizentes com as especificidades do cargo”. Com relação a isso, Carreira (2009) sinaliza que, em sua investigação, teve conhecimento de que apenas os professores do Distrito Federal, Rio de Janeiro e Paraná recebem gratificação complementar por atuarem nas escolas intramuros. Enfatizamos que a situação dos docentes no Estado do Ceará também não segue as orientações da resolução em debate.




    O relator Adeum Hilário Sauer explora, no Parecer no 4, de 9 de março de 2010, as fragilidades encontradas na efetivação da educação dentro dos estabelecimentos penais. Constata que diversas experiências educacionais são realizadas muito aquém do que orientam os documentos oficiais, evidenciando, dentre outros exemplos, o fato de pouquíssimas escolas atuarem a partir de um Projeto Político-Pedagógico (PPP)8 que considere as especificidades do público carcerário. Além disso, o conselheiro cita conflitos de atribuições entre o órgão responsável pela normatização da oferta de educação — CNE — e o órgão responsável pela execução penal — CNPCP (Brasil, 2010c).




    Em consequência da discussão estabelecida no Parecer no 4, foi aprovada, no mesmo ano pelo CNE, a Resolução no 2, de 19 de maio de 2010, que dispõe sobre as Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade em estabelecimentos penais. Com o documento, a garantia de educação nos estabelecimentos penais passa a ser atribuição direta do órgão responsável pela educação nos estados, no Distrito Federal e, no caso das penitenciárias federais, do MEC, devendo ser oferecida em articulação com os órgãos responsáveis pela administração penitenciária. Essa resolução foi incorporada às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (DCNEB), em publicação datada de 2013 (Brasil, 2010b, 2013b).




    O Projeto de Lei do senador Cristovam Buarque, que é filiado ao Partido Democrático Trabalhista (PDT), foi aprovado no Senado Federal no dia 8 de junho de 2011 e sancionado pela Presidente Dilma Rousseff no dia 29 de junho de 2011. A referida lei, de no 12.433, altera a Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), e dispõe sobre a remição da pena por estudo ou por trabalho, conforme verificamos:




    I — 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar — atividade de Ensino Fundamental, Médio, inclusive Profissionalizante, ou Superior, ou ainda de Requalificação Profissional — divididas, no mínimo, em 3 (três) dias; II — 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho. (Brasil, 2011c)




    Sobre isso, sublinhamos que o primeiro projeto de lei a respeito do tema data de 1993, isto é, passaram-se 2 décadas para a conquista do direito à remição de pena por estudos. Ainda assim, o texto aprovado foi bastante criticado por especialistas da área, dentre eles, Baratta (2011) e Silva e Moreira (2011) .




    Embora Silva e Moreira (2011) reconheçam o ganho que essa conquista representa para a efetivação do direito subjetivo à educação por parte das pessoas privadas de liberdade, eles apontam a seguinte lacuna na Lei no 12.433:




    A recente alteração na LEP, que permite a remição da pena pelos estudos, louvável em sua intenção, mas infeliz nos seus critérios, ignora os objetivos e as metas próprias da educação e autoriza a concessão da remição apenas pela frequência à sala de aula, independentemente de o preso concluir ou não um ciclo, modalidade ou nível de estudos. (Silva; Moreira, 2011, p. 92)




    Dando eco à crítica dos estudiosos, Baratta (2011) acrescenta que a lei aparentemente deseja ser um antídoto para a superlotação dos presídios do país. Em síntese, os especialistas temem a transformação do estudo em simples forma para passar o tempo do preso e garantir a diminuição de sua pena. Logicamente, seria ingênuo afirmar que os detentos procurariam os estudos simplesmente para obter conhecimento ou pelo desejo de emancipação. Desejam também diminuir a pena, mas a remição pelo estudo não pode objetivar apenas o encurtamento do cárcere.




    O parágrafo 2o do art. 1o da Lei no 12.433 reza que o detento poderá estudar de modo presencial ou a distância, salientando que esse estudo deverá ser certificado pelas autoridades educacionais competentes. Poderão ser considerados os ensinos: fundamental, médio, superior, profissionalizante ou de requalificação profissional. Em caso de conclusão desses ensinos, o detento se beneficiará com mais um terço da remição da pena em virtude das horas estudadas. De acordo com o parágrafo 5o do mesmo artigo:




    [...] o tempo a remir em função das horas de estudo será acrescido de 1/3 (um terço) no caso de conclusão do Ensino Fundamental, Médio ou Superior durante o cumprimento da pena, desde que certificada pelo órgão competente do sistema de educação. (Brasil, 2011c)




    Cabe destacar ainda o art. 127 da Lei de no 12.433, que assegura que, “em caso de falta grave, o juiz poderá revogar até 1/3 (um terço) do tempo remido, [...], recomeçando a contagem a partir da data da infração disciplinar”. Lourenço (2005), sem comentar especificamente essa lei, alerta-nos para o que ele chama de excessiva autonomia daqueles que, cotidianamente, estão envolvidos na administração das prisões. Nesse sentido, corre-se o risco de o preso ser acusado de falta grave, conforme destaca o texto do art. 127, sem ter cometido nenhum desrespeito às normas do cárcere.




    Adorno (1991a, p. 26) também discute a “autonomia no sentido perverso” por parte de alguns agentes penitenciários, explicitando que cada prisão funciona segundo critérios próprios, sem a preocupação de prestar contas com a sociedade. O autor acrescenta, em outro trabalho, que “[...] não há o que possa contê-los, sobretudo quando adotam medidas, muitas vezes arbitrárias, em nome da preservação da segurança e da disciplina do sistema penitenciário” (Adorno, 1991b, p. 32).




    Lourenço (2005), na análise dos dados de sua pesquisa de dissertação, aponta que o preso, além de poder ser acusado de falta grave, pode ainda ser impedido de frequentar as aulas sem motivo que o justifique. O autor elenca algumas condutas reprováveis por parte dos funcionários da penitenciária estudada por ele: negar-se a abrir o portão de acesso à sala de aula, solicitar uma série de informações desnecessárias ao preso ou ainda forçar o prisioneiro a cometer uma atitude de desrespeito e desacato, atitudes que o levam ao castigo e ao impedimento de continuar frequentando as aulas.




    Por fim, o Decreto no 7.626, de 24 de novembro de 2011, criou o Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional (PEESP), com a finalidade de ampliar e qualificar a oferta de educação nos estabelecimentos penais. O Plano, coordenado e executado pelos Ministérios da Justiça e da Educação, contempla a Educação Básica na modalidade de EJA, a educação profissional e tecnológica e a educação superior (Brasil, 2011b).




    Além disso, o supracitado decreto apresenta como diretrizes a promoção da reintegração social da pessoa em privação de liberdade por meio da educação, a integração dos órgãos responsáveis pelo ensino público com os órgãos aos quais competem a execução penal e o fomento à formulação de políticas de atendimento educacional à criança que esteja em estabelecimento penal, em razão da privação de liberdade de sua mãe.




    São objetivos do PEESP:




    I — executar ações conjuntas e troca de informações entre órgãos federais, estaduais e do Distrito Federal com atribuições nas áreas de educação e de execução penal;




    II — incentivar a elaboração de planos estaduais de educação para o sistema prisional, abrangendo metas e estratégias de formação educacional da população carcerária e dos profissionais envolvidos em sua implementação;




    III — contribuir para a universalização da alfabetização e para a ampliação da oferta da educação no sistema prisional;




    IV — fortalecer a integração da educação profissional e tecnológica com a educação de jovens e adultos no sistema prisional;




    V — promover a formação e capacitação dos profissionais envolvidos na implementação do ensino nos estabelecimentos penais; e




    VI — viabilizar as condições para a continuidade dos estudos dos egressos do sistema prisional.




    Parágrafo único. Para o alcance dos objetivos previstos neste artigo, serão adotadas as providências necessárias para assegurar os espaços físicos adequados às atividades educacionais, culturais e de formação profissional, e sua integração às demais atividades dos estabelecimentos penais (Brasil, 2011b).




    O decreto estabelece no art. 8o, parágrafo 2o, que:




    A União prestará apoio técnico e financeiro, mediante apresentação de plano de ação a ser elaborado pelos Estados e pelo Distrito Federal, do qual participarão, necessariamente, órgãos com competências nas áreas de educação e de execução penal.




    Em 2011, em atendimento a essa determinação, o Estado do Ceará iniciou a elaboração do Plano Estadual de Educação nas Prisões do Estado do Ceará.




    Por fim, é oportuno ressaltar que a educação é um direito que deve ser garantido a todas as pessoas, independente de estarem ou não privadas de liberdade. A esse respeito, Olinda (2013) lembra que há uma tendência equivocada da população de vincular a noção de direito humano a privilégios, distorcendo, assim, profundamente sua concepção. Para evitar injustiças e crimes contra o ser humano, não basta reconhecer e afirmar os direitos no plano político e jurídico. É preciso realizar, sobretudo, um trabalho que atinja corações e mentes (Genevois, 2007; Olinda, 2013; Silva; Moreira, 2011).




    2. A legislação em âmbito estadual




    A Constituição do Estado do Ceará (1989), nos artigos 215 a 232 do Capítulo II — Da Educação —, referendou as normas relativas à educação já previstas na Carta Cidadã. Vieira (2007, p. 47), em análise mais detida de todas as passagens concernentes à educação, afirma que:




    [...] permite notar que a aproximação entre as duas cartas está presente no capítulo específico da matéria, mas não nos demais trechos da Constituição Estadual, onde a criatividade se revela em plenitude.




    É importante sublinhar que a Constituição Estadual não faz referência à educação como “direito de todos e dever do Estado”, conforme preceitua a Constituição Federal em seu artigo 205. Não faz igualmente menção à educação escolar ofertada em espaços privativos de liberdade. Depreende-se que os internos do sistema penitenciário devem receber o mesmo tratamento dado às pessoas que têm o direito de ir e vir livremente.




    Seguindo as premissas da Carta Magna, a preocupação com o respeito à dignidade do ser humano também se faz presente na Constituição Estadual, conforme evidencia o excerto que segue:




    A educação, baseada nos princípios democráticos, na liberdade de expressão, na sociedade livre e participativa, no respeito aos direitos humanos, é um dos agentes do desenvolvimento, visando à plena realização da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (Ceará, 1989, art. 215)




    O direito humano à educação pode ser classificado de distintas maneiras, como direito econômico, social e cultural. Também é tomado no âmbito civil e político, visto que se situa no centro das realizações plenas e eficazes dos demais direitos. Nesse sentido, o direito à educação também é chamado de direito de síntese ao possibilitar e potencializar a garantia dos outros, tanto no que se refere à exigência, como no desfrute dos demais direitos (Graciano, 2005).




    Ainda a esse respeito, a Relatoria nacional para o direito humano à educação (2009) aponta que o cenário educacional nas prisões brasileiras enfrenta um conflito cotidiano entre a garantia do respeito aos direitos humanos e o modelo vigente de prisão, marcado pela superlotação, por violações múltiplas e cotidianas de direitos e pelo superdimensionamento da segurança e de medidas disciplinares. Na conclusão do relatório, Carreira (2009, p. 84) lança os seguintes questionamentos:




    [...] ao não garantir o direito humano à educação para a gigantesca maioria dos detentos, qual é a concepção de prisão que está sendo reafirmada? É o lugar somente do castigo? Isso basta para a sociedade brasileira do século XXI?




    Estima-se que mais de 10,2 milhões de pessoas são mantidas em instituições penais em todo o mundo, segundo publicação do Centro Internacional de Estudos Penitenciários divulgada no início de 2014. A maioria dos detentos está concentrada nos Estados Unidos da América (EUA) (2,24 milhões), na China (1,64 milhões), na Rússia (681,6 mil) e no Brasil — que, com 550 mil presos, tem a quarta maior população prisional do mundo9.




    Com relação às atividades educacionais no cárcere do Brasil, a pesquisa intitulada O sistema penitenciário brasileiro, realizada pelo Instituto Avante Brasil, divulgada em janeiro de 2014, aponta que apenas 9% da população carcerária teve acesso a atividades educacionais no ano de 2013. Entre as mulheres, essa taxa alcança os 13%, enquanto entre os homens chega a apenas 8%.




    O Ceará destaca-se, nesse contexto, como o estado com o maior número de mulheres encarceradas estudando no Brasil (48%). Pernambuco, por seu turno, ganha relevância por ser o estado com melhor desempenho na participação de presos do sexo masculino estudando (24%). Na perspectiva negativa, Amapá ganhou destaque por não garantir a efetividade do direito à educação a nenhum de seus custodiados.




    Em 1994, a Secretaria da Educação do Ceará (Seduc/CE) firmou termo de Convênio de cooperação técnica com a Secretaria de Justiça e Cidadania (Sejus), cujo objetivo consistiu na ampliação da oferta de EJA nos estabelecimentos penais. Nesse sentido, a Seduc/CE assumiu de vez a contratação de professores, a aquisição de materiais didáticos e o acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem intramuros. Em consequência disso, no início dos anos 2000, um total de 65 estabelecimentos penais do Ceará passou a ofertar a educação escolar a seus internos.




    A educação em prisões no Estado do Ceará, desde então, ganhou mais fôlego. Entretanto, o Conselho Estadual de Educação do Ceará (CEE/CE) não cuidou em debater o tema. A oferta de EJA no referido estado é orientada pelas Resoluções no 363/2000 e no 438/2012, que não fazem nenhuma menção à sua oferta nos estabelecimentos privativos de liberdade. Há necessidade, portanto, de demandar a esse órgão a elaboração de uma resolução específica para a educação em prisões.




    Em novembro de 2004, a Seduc/CE, em parceria com a Sejus/CE, organizou o 1o Encontro de Educadores do Sistema Penitenciário do Ceará. O evento contou com a participação de professores, gestores de estabelecimentos penais, estudiosos da área e autoridades da educação e da administração penal cearense. Na oportunidade, foram discutidas propostas educativas específicas para o contexto dos espaços de privação de liberdade cearenses.




    Em 2005, para dar continuidade aos momentos de reflexão, foi realizado o 2o Encontro de Educadores do Sistema Penitenciário do Ceará, que, dessa vez, contou com a participação da Coordenadoria Nacional da Educação de Jovens e Adultos e da Coordenadoria de Educação do Ministério da Justiça. As discussões também apontaram para a necessidade de elaboração de uma proposta educacional capaz de exercer uma influência positiva na vida do encarcerado, criando condições para que ele construa seu projeto de vida e seja capaz de efetivá-lo quando retornar ao convívio social.
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